
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 183704 - MG (2023/0239420-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : GILSON CAETANO DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : TALIENE MARA SOARES - MG158511
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO 
NÃO CONFIGURADAS. NEGOU PROVIMENTO.
I. Caso em exame
 
1. Recurso ordinário em habeas corpus impetrado visando a 
revogação da prisão preventiva do paciente, preso em flagrante 
em 01/06/2023, pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
drogas e corrupção de menores, tipificados no art. 33, “caput”, da 
Lei nº 11.343/06, e no art. 244-B do ECA. A defesa sustenta a 
ausência dos requisitos necessários para a manutenção da 
custódia, alegando desproporcionalidade da prisão e violação de 
domicílio, e pleiteia a concessão de liberdade com aplicação de 
medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a prisão 
preventiva do paciente está adequadamente fundamentada, com 
base nos requisitos do art. 312 do CPP; (ii) avaliar se as 
alegações de desproporcionalidade da medida e de violação de 
domicílio justificam a revogação da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção 
de inocência, desde que não assuma caráter punitivo antecipado 
e esteja baseada em necessidade concreta, conforme disposto 
no art. 313, §2º, do CPP.
4. A custódia cautelar foi mantida para garantir a ordem pública, 
com base na gravidade concreta dos delitos de tráfico de drogas 
e corrupção de menores, evidenciada pela quantidade de drogas 
apreendidas (108 pedras de crack e 440 pinos de cocaína) e 
pela reincidência do paciente em crimes relacionados a drogas.
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5. A análise das alegações de desproporcionalidade e violação 
de domicílio confunde-se com o mérito da ação penal originária, 
demandando exame aprofundado de provas, o que é incabível 
na via estreita do habeas corpus.
6. A prisão preventiva está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que reconhece a gravidade concreta dos crimes e a 
periculosidade do paciente, especialmente em casos de 
reincidência e risco de reiteração delitiva.
IV. Dispositivo 
7. Negou provimento ao recurso ordinário.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A análise das alegações de desproporcionalidade e violação 
de domicílio confunde-se com o mérito da ação penal originária, 
demandando exame aprofundado de provas, o que é incabível 
na via estreita do habeas corpus.
6. A prisão preventiva está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que reconhece a gravidade concreta dos crimes e a 
periculosidade do paciente, especialmente em casos de 
reincidência e risco de reiteração delitiva.
IV. Dispositivo 
7. Negou provimento ao recurso ordinário.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 261).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 216/221): 

Os impetrantes almejam o relaxamento ou a revogação da prisão 
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preventiva, ainda que com eventual aplicação de medidas cautelares 
diversas, e expedição do correspondente alvará de soltura.

Contudo, após analisar detidamente os autos, entendo que a ordem 
deve ser denegada.

O paciente teve sua prisão em flagrante convertida em preventiva aos 
01/06/2023, pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e 
corrupção de menores, tipificados, respectivamente, no art. 33, “caput” 
da Lei nº 11.343/06 e no art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

[...]

Inicialmente, cumpre ressaltar a possibilidade de conjugação da prisão 
cautelar com o princípio da presunção de inocência, já que a própria 
Constituição da República, em seu art. 5º, inciso LXI, prevê a 
possibilidade deste tipo de custódia, desde que preservada 
a característica da excepcionalidade e quando subordinada à 
necessidade concreta, real, efetiva e justificada.

Quanto às alegações de violação de domicílio e de 
desproporcionalidade da prisão em termos de pena em perspectiva e 
ser eventualmente aplicada em desfavor do paciente, entendo que a 
análise de tais pleitos confunde-se com o mérito da ação penal 
originária, pois suas respectivas aferições demandam exame 
aprofundado e valorativo de matéria fático-probatória, alheio à via 
estreita da presente ação constitucional, sendo, portanto, impróprio 
seu enfrentamento em sede de “habeas corpus”.

No entanto, no tocante à tese de violação de domicílio, entendo que 
não restou demonstrada, de forma hialina e de plano, conforme será 
narrado abaixo na descrição do caso concreto, qualquer ofensa ao 
direito fundamental da inviolabilidade do domicílio do paciente, 
inexistindo, pois, hipótese de indevido constrangimento ilegal 
aventado.

[...]

Especificamente quanto à tese de desproporcionalidade da prisão, sua 
análise, assim como a de desclassificação delitiva, fixação da pena, 
assim como o regime de cumprimento e/ou concessão de eventuais 
benefícios, extrapola a via eleita, por demandar análise de provas e de 
circunstâncias que, somente após o encerramento da instrução 
criminal, poderão ser aferidas.

[...]

Dito isso, quanto ao cabimento da segregação cautelar, verifico que os 
delitos imputados ao paciente, quais sejam, tráfico de drogas e 
corrupção de menores, são dolosos e puníveis com pena privativa de 
liberdade máxima cominada superior a 04 (quatro) anos.

A prova da materialidade e os indícios de autoria, requisitos insertos 
no “caput” do art. 312 do CPP, encontram-se consubstanciados pelos 
elementos informativos angariados até então, notadamente aqueles 
indicados no auto de prisão em flagrante delito e nos laudos periciais 
(nº de ordem 02).

Logo, deve ser realizado juízo quanto ao risco, com base na gravidade 
concreta das infrações, suas particularidades, e ainda, nas condições 
pessoais do agente.

[...]

Realizadas buscas, os militares apreenderam 108 (cento e oito) pedras 
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de substância análoga à “crack”, de peso total de 26,50g (vinte e seis 
gramas e cinquenta centigramas), 440 (quatrocentos e quarenta) pinos 
de substância análoga à cocaína, de peso total de 536g (quinhentos e 
trinta e seis gramas), 02 (duas) balanças de precisão, além de material 
comumente utilizado para dolagem de drogas e 32 (trinta e duas) 
munições de arma de fogo.

Portanto, as circunstâncias ligadas à sua prisão, revelam a gravidade 
concreta dos delitos supostamente por ele cometidos, demonstrando, 
por conseguinte e, pelo menos por ora, a necessidade de sua 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

Com relação às alegadas condições pessoais favoráveis, cumpre 
registrar que estas não são, isoladamente, suficientes para justificar 
uma ordem de soltura, sobretudo quando presentes outros elementos 
que demonstram o eventual “periculum libertatis” do paciente, como, a 
meu ver, é o caso dos autos, pois demonstrada a gravidade concreta 
das condutas, sobretudo porque Gilson já possui condenação 
transitada em julgado em crime de porte de drogas para consumo 
pessoal, além de inquérito policial instaurado em seu desfavor, que 
apura suposto cometimento de crime contra a vida (nº de ordem 02, f. 
91).

Trata-se, portanto, da aplicação do princípio da proporcionalidade 
tanto em sentido amplo, quanto estrito, isto é, a proibição do excesso e 
a representação de um equilíbrio, no qual a atuação estatal representa 
mais benefícios do que danos (Polaino Navarrete, Miguel. Derecho 
Penal, Parte general, tomo I. Barcelona: Bosch: 2001, p. 263).

Por corolário, a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, 
insertas no art. 319 do CPP, é inadequada e insuficiente para a efetiva 
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta das condutas 
supostamente perpetradas por Gilson Caetano Duarte." 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na 
presente via.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Neste sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, 
sob a alegação de que o agravante não estava associado de forma 
estável e permanente na prática reiterada do comércio ilícito de 
entorpecentes com outro traficante, demanda, in casu, 
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático probatório dos 
autos, providência inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

3. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma 
vez que demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente da agente no cometimento do delito, evidenciando, assim, 
a dedicação à atividade criminosa. Precedentes.

4. Estabelecida a sanção penal em patamar superior a 8 anos de 
reclusão, o modo fechado é o adequado para o início do cumprimento 
da pena reclusiva, sendo inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, a teor dos arts. 33, § 2º, "a", e 44, I, 
do Código Penal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 921.351/RS, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 26/8/2024 – grifos 
acrescidos).

Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando "
a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da 
periculosidade do agente e do risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 
860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento recurso ordinário em habeas corpus 
pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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